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CADERNO DE ENCARGOS 

 
 
 

 
1. OBJETO 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 

serviços, nomeadamente a instalação e prestação de serviço de Olho de Falcão-Vigilância 

Remota, um sistema protegido com a patente US.447.971 B2, a fim de ser instalada no 

edifício da Biblioteca Municipal de Santarém/Casa-Museu Anselmo Braamcamp Freire. 

 

2. PRAZO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos 
referidos no anexo (Características Técnicas) ao presente Caderno de Encargos, no prazo 
de 24 meses após o prazo máximo de 60 dias úteis (para instalação) , após a adjudicação 
do contrato. 

 
 
 

3. PREÇO CONTRATUAL 

3.1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Santarém deve pagar 
ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 
legal em vigor, se este for legalmente devido. 

 
3.2. O preço referido no NÚMero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente PÚBLico. 

 
 

 
4. PARÂMETRO BASE DO PREÇO CONTRATUAL 

O preço máximo que o Município de Santarém se dispõe a pagar pela execução de todas as 
prestações que constituem o objeto da presente contratação é de € 34.518,96 (trinta e 
quatro mil quinhentos e dezoito euros e noventa e seis cêntimos) acrescidos de IVA à taxa 
legal em vigor. 



Município de Santarém 

CÂMARA MUNICIPAL 

2 

 

 

 
 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

5.1. As quantias devidas pelo Município de Santarém, nos termos da cláusula terceira, devem 
ser pagas no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Santarém das respetivas 
faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

5.2. Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não podem ser propostos 
adiantamentos por conta dos serviços a efetuar. 

 
 

 
6. CAUÇÃO 

Considerando que o preço base contratual é inferior a € 500.000 não será exigida ao 
adjudicatário a prestação de uma caução. 

 

7. PROTEÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

7.1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes do 
Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento (UE) 
2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, e demais legislação que 
lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, sempre que 
exigível, após a sua cessação, designadamente: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 
entidade adjudicante, ÚNIca e exclusivamente para as finalidades previstas no contrato; 

b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 
cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos; 

c) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a 
entidade adjudicante esteja especialmente vinculada, desde que tais regras lhe sejam 
previamente comunicadas; 

d) Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias à proteção dos 
dados pessoais tratados por conta da entidade adjudicante, nomeadamente contra a respetiva 
destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não 
autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos; 

e) Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para 
esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, efetuado ao 
abrigo do contrato; 

f) Manter a entidade adjudicante informada em relação ao tratamento de dados 
pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o 
tratamento dos mesmos, ou que, de algum modo, possa dar origem ao incumprimento das 
disposições legais em matéria de proteção de dados pessoais; 

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de 
dados, por todos os seus colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa singular ou coletiva 
que preste serviços ao adjudicatário, designadamente, representantes legais, trabalhadores, 
prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e 
validade do vínculo jurídico estabelecido entre o adjudicatário e o referido colaborador; 



Município de Santarém 

CÂMARA MUNICIPAL 

3 

 

 

 
 

h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 
compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 
confidencialidade; 

i) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, 
transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados 
pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante ao 
abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha sido expressamente comunicado, por escrito, 
por esta ou quando decorra do cumprimento de uma obrigação legal; 

j) Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a 
confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e serviços de 
tratamento de dados pessoais e implementar um processo para testar, apreciar e avaliar 
regularmente a eficácia destas medidas; 

k) Prestar a assistência necessária à entidade adjudicante no sentido de permitir que 
esta cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, tendo em vista 
o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso, retificação, 
oposição, apagamento, limitação e portabilidade dos seus dados pessoais; 

l) Disponibilizar à entidade adjudicante todas as informações necessárias para 
demonstrar o cumprimento das obrigações do RGPD para efeitos da auditoria e inspeções, 
nos termos da alínea h) do art.º 28.º; 

m) Após o fim do contrato, devolver à entidade todos os dados pessoais recolhidos 
durante a execução do mesmo, apagando as cópias existentes nos termos da alínea g) do 
art.º 28.º do RGPD, salvo legislação contrária em vigor; 

n) Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de violação de 
dados pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no art.º 33 do RGPD. 

 
7.2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante 
venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus 
colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis. 

 
 

8. PARECERES PRÉVIOS, LICENCIAMENTOS E AUTORIZAÇÕES 

Nos termos do n.º 5 do artigo 36.º do Código dos Contratos PÚBLicos, não existem quaisquer 
pareceres  prévios,  licenciamentos  e  autorizações  necessárias  que  possam  condicionar  o 
procedimento e a execução do contrato. 
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ANEXO: 

- Anexo A - Características Técnicas. 
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ANEXO A 

Características Técnicas 
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ANEXO A 

Características Técnicas 

 

O presente documento estabelece as regras aplicáveis à contratação dos serviços de 

instalação, gestão e manutenção de um sistema de videovigilância virtual tipo totem com 

comunicação bidirecional, imagem e pela integração de um sistema de CCTV , a instalar no 

exterior da Biblioteca, acresce-se a instalação de um sistema de deteção de intrusão e aviso 

de corte de energia, assim como complemento a integração de uma ligação ao sistema de 

CCTV existente. 

Pretende-se garantir não apenas a correta operacionalidade, mas também um funcionamento 

eficiente dos equipamentos incluindo a sua manutenção corretiva, proporcionando a 

segurança do edifício. 

 
❖ Objeto e caracterização dos serviços a prestar. 

O objeto do presente concurso é a contratação de serviços de videovigilância virtual, gestão e 

manutenção preventiva do mesmo e do sistema de CCTV, intrusão e link CCTV objeto deste 

serviço deve obrigatoriamente incluir sob pena de exclusão o seguinte: 

 
❖ Fornecimento e montagem de equipamentos de videovigilância 

Ligação dos equipamentos: 

a) Fornecimento e montagem do equipamento de comunicação; 

b) Gestão dos eventos 24 horas por dia 365 dias por ano; 

c) Encargos com a manutenção preventiva e reparação dos equipamentos a ser 

instalados pela empresa a qual for adjudicada o serviço, incluindo o fornecimento dos 

materiais; 

d) Assistência técnica 24 horas por dia 365 dias por ano para todos os equipamentos 

que fazem parte do presente concurso; 

e) Encargos com as comunicações. 

❖ Período Requisitado 

Prestação de Serviços de videovigilância virtual na Biblioteca Municipal – Município de 

Santarém, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 
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❖ Designação e características dos serviços 

Todos os equipamentos instalados devem obedecer a certificação. 

❖ Características técnicas do equipamento 

Central Alarme: 

▪ Central responsável por reunir toda a informação dos vários detetores; 

▪ Capacidade de transmissão com uma CRA (Central Recetora de Alarmes); 

▪ Central com possibilidade de verificar os ÚLTImos 4000 eventos; 

▪ Comunicações asseguradas por GRS/GSM; 

▪ Central com capacidade para controle acessos; 

▪ Evo 192 Central 192 zonas C/Caixa G3AW0268; 

▪ PCs250 GPRS/GSM Comunicador GSM Paradox; 

▪ TM50 Touch Keypad Interface module White 9948. 

 

 
❖ Equipamento de videovigilância virtual: 

 

 

o Resolução de vídeo mínimo de 320x240 pixels; 

o Preparado para temperaturas entre 0 º e o 509 com um máximo de humidade 

relativa 90%; 

o Equipamento adequado para exterior; 

o Equipamento com sinalização sonora; 

o Equipamento com sinalização luminosa estroboscópica, led ILK48 12W 

o Equipamento para comunicação bidirecional; 

o Equipamento com ups; 

o Equipamento com VPN dedicada; 

o Switch 8 portas – L2, Smart Managed, 8 10/100M RJ45 Poe ports, 1 Gigabit. 
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❖ Equipamento de CCTV 
 

 

o Gravador digital HD 16 Canais 8 TB Gravação 30 dias; 

o Monitor Samsung led 24’’“ou equivalente”  F356 FHDMI VGA; 

o Camara tubular INT/EXT IP66 Dia/Noite Led IR; 

o Camara Mini dome INT/EXT IO66 Dia/Noite Led IR. 

 
 
 
 
 
 

O Técnico Superior 
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